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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2901 de 11 de agosto de 2026 

 

CÓDIGO 310 (Exigência em pedido de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402026000011-2 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Pombos 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Abacaxi (Ananas comosus (L.) Merril) 

REPRESENTAÇÃO: 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Envolve um único município pertencente ao 

Agreste Central do Estado de Pernambuco, situado a 60 km da capital Recife, a seguir 

identificado: Pombos. 

DATA DO DEPÓSITO: 6 de julho de 2026. 

REQUERENTE: Associação Indicação Geográfica do Abacaxi de Pombos/PE IGAP 

PROCURADOR: Não se aplica. 

 

 

DESPACHO 

Cumpra a exigência observando o disposto na conclusão. A não manifestação no prazo de 60 
(sessenta) dias acarretará o arquivamento do pedido de registro. 

Acompanha este despacho o relatório de exame. 
 

IP_ BR402026000011-2_RPI2901_310_R 

 



 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

 

EXAME TÉCNICO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “POMBOS” para o produto ABACAXI (ANANAS COMOSUS (L.) MERRIL), na 

espécie INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 

9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI) e na Portaria/INPI/PR nº 

04, de 12 de janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos 

dispostos na legislação nacional e nas normativas do Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI), considerando a Portaria Normativa INPI/PR nº 50, de 23 de janeiro de 2026, 

que dispõe sobre as condições para o registro das Indicações Geográficas e altera dispositivos 

da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870260066348 de 6 de julho de 2026, recebendo o nº 

BR402026000011-2.  

Uma vez publicado o pedido em questão na Revista de Propriedade Industrial – RPI 

2899, de 28 de julho de 2026, sob o código de despacho 300, dá-se início ao exame técnico. 

Junto ao requerimento eletrônico, foram apresentados os seguintes documentos: 

 Caderno de especificações técnicas – fls. 04/14; 
 Estatuto Social registrado – fls. 15/31; 
 Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do Estatuto Social, acompanhada 

de lista de presença – fls. 32/44 e 45/57; 
 Ata registrada da posse da atual Diretoria, acompanhada de lista de presença – fls. 45/57; 
 Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do caderno de especificações 

técnicas e lista de presença indicando quem dentre os presentes são produtores – fls. 
32/44 e 58/62; 

 Declaração de estarem os produtores estabelecidos na área delimitada – fls. 63/67; 
 Documentos que buscam comprovar a espécie requerida – fls. 73/261 
 Instrumento oficial que delimita a área geográfica – fls. 68/71; 



 
 

INFORMAÇÃO 
IMPRECISA NO IOD 

 Representação da IG – fls. 2 e 10; 
 Outros documentos:  

 Comprovante de pagamento da Guia de Recolhimento da União (GRU) – fl. 
262; 

 Identidade e CPF dos representantes legais – fl. 72. 
 

Iniciada a análise, identificamos um erro material no Mapa de Delimitação da Área 

Geográfica que acompanha o Instrumento Oficial de Delimitação (IOD) apresentado foi 

emitido pela Agência de Desenvolvimento Econômico de Pernambuco (ADEPE) e assinado 

eletronicamente em junho de 2026. Identificamos no Mapa de Delimitação apresentado (fl.70), 

que há um erro cartográfico na legenda do mapa sob o campo “Convenções Cartográficas” no 

item “Limites", que indica o município de Tracunhaém ao invés de Pombos. 

 

Imagem 1: MAPA DA DELIMITAÇÃO PRESENTE NO IOD 

 
    Fonte: IOD, fl.70, autos do processo BR402026000011-2. 

 

Pombos situa-se na região intermediária de Recife (Agreste/Mata Sul) e faz fronteira 

exclusiva com os municípios de Passira, Glória do Goitá, Vitória do Santo Antão, Primavera, 

Chã Grande e Gravatá. O município de Tracunhaém está localizado na Zona da Mata Norte do 

estado, a dezenas de quilômetros de distância, não fazendo limite com a área delimitada. Trata-

se de um erro material, talvez decorrente do reaproveitamento de projeto conjunto de 



 
 

estruturação de IGs ADEPE/Sebrae. Assim, a informação do mapa viola o Art. 16, inciso VIII, 

alínea “c” da Portaria nº 04/2022 (necessidade de elaboração estrita com base nas normas do 

Sistema Cartográfico Nacional), sendo necessário o seu saneamento. (Exigência 1) 

 

Importante destacar que o IOD é uma parte do registro, acompanhando o certificado 

da mesma, razão pela qual a precisão e clareza das informações do instrumento é essencial ao 

exame e a eventual decisão positiva no pleito. Finalmente, constatamos que o município 

erroneamente referenciado nos autos (Tracunhaém) também é uma potencial indicação 

geográfica, sendo possível ter acontecido o aproveitamento de documentos ou a inversão destas 

informações nos IODs. 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o disposto no §1º do art. 

19 da Portaria/INPI/PR nº 04/22, deverá ser cumprida a seguinte exigência:  

 

1) Retifique as informações do instrumento oficial de delimitação da área geográfica, 

conforme parecer acima. 

 

Caso a Requerente tenha dúvidas quanto ao conteúdo técnico para cumprir a 

exigência, é possível contatar a área de Indicações Geográficas através dos canais públicos 

de atendimento disponibilizados no Portal do INPI (https://www.gov.br/inpi/pt-

br/plataforma-integrada-de-atendimento), em especial o Fale Conosco e o Atendimento 

Telepresencial. 

Cabe dizer que qualquer outro documento anexado ao processo, ainda que não 

diretamente identificado como alusivo a algum dos requisitos exigidos na Portaria/INPI/PR nº 

04/22, será considerado subsidiariamente no exame técnico do pedido de registro, podendo ser 

objeto de novas exigências, de modo que não restem inconsistências no processo e/ou pairem 

dúvidas acerca do pedido. 

Encerrado o presente exame técnico, prossegue-se o trâmite processual para a 

publicação do despacho na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Cód. 310 (Exigência 

em pedido de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de arquivamento 

definitivo do pedido, conforme disposto no §2º do art. 19 da Portaria/INPI/PR nº 04/22.  



 
 

Cumpra a exigência com a petição de código 604 da tabela de serviços relativos a 

Indicações Geográficas, disponível no portal do INPI. Observe que o pagamento da GRU 

deverá ser efetuado antes do peticionamento, independentemente da data de vencimento 

constante da guia, sob pena de o serviço solicitado não ser considerado. 

 

Documento assinado digitalmente 
 

Rio de Janeiro, 10 de agosto de 2026. 
 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 
Coordenação-Geral de Indicações Geográficas 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 



 
 

INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2901, de 11 de agosto de 2026 

 

CÓDIGO 311 (Exigência em pedido de alteração de registro) 

 

Nº DO REGISTRO: IG200501 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Pampa Gaúcho 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Carne bovina e derivados 

REPRESENTAÇÃO:  

  

 

 

 

 

  

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: A área geográfica abrange a área total de todos 
os 233 municípios pertencentes a parte brasileira do bioma pampa, a saber, Aceguá, Água Santa, 
Ajuricaba, Alegrete, Alegria, Almirante Tamandaré do Sul, Alvorada, Amaral Ferrador, 
Arambaré, Arroio do Padre, Arroio dos Ratos, Arroio Grande, Augusto Pestana, Bagé, 
Balneário Pinhal, Barão do Triunfo, Barra do Quaraí, Barra do Ribeiro, Boa Vista das Missões, 
Boa Vista do Cadeado, Boa Vista do Incra, Bossoroca, Butiá, Caçapava do Sul, Cacequi, 
Cachoeira do Sul, Cachoeirinha, Caibaté, Camaquã, Campina das Missões, Campinas do Sul, 
Campos Borges, Candelária, Cândido Godói, Candiota, Canguçu, Canoas, Capão do Cipó, 
Capão do Leão, Capela de Santana, Capivari do Sul, Carazinho, Catuípe, Cerrito, Cerro Branco, 
Cerro Grande do Sul, Chapada, Charqueadas, Chiapetta, Chuí, Chuvisca, Cidreira, Colorado, 
Condor, Coqueiros do Sul, Coronel Barros, Coronel Bicaco, Coxilha, Cristal, Cruz Alta, 
Cruzaltense, Dezesseis de Novembro, Dilermando de Aguiar, Dois Irmãos das Missões, Dom 
Feliciano, Dom Pedrito, Eldorado do Sul, Encruzilhada do Sul, Engenho Velho, Entre-Ijuís, 
Entre Rios do Sul, Erebango, Erechim, Ernestina, Erval Seco, Estação, Esteio, Estrela Velha, 
Eugênio de Castro, Formigueiro, Fortaleza dos Valos, Garruchos, General Câmara, Getúlio 
Vargas, Giruá, Glorinha, Gramado dos Loureiros, Gravataí, Guaíba, Guarani das Missões, 
Herval, Hulha Negra, Ibirubá, Ijuí, Imbé, Independência, Inhacorá, Ipiranga do Sul, Itaara, 
Itacurubi, Itaqui, Ivorá, Jaboticaba, Jacuizinho, Jacutinga, Jaguarão, Jaguari, Jari, Jóia, Júlio de 
Castilhos, Lagoa dos Patos, Lagoa Mirim, Lavras do Sul, Maçambará, Manoel Viana, Maquiné, 
Mariana Pimentel, Mata, Mato Castelhano, Mato Queimado, Minas do Leão, Montenegro, 
Morro Redondo, Mostardas, Não-Me-Toque, Nonoai, Nova Boa Vista, Nova Esperança do Sul, 
Nova Palma, Nova Ramada, Nova Santa Rita, Novo Barreiro, Novo Cabrais, Osório, Palmares 
do Sul, Palmeira das Missões, Panambi, Pantano Grande, Paraíso do Sul, Passo do Sobrado, 
Passo Fundo, Paulo Bento, Pedras Altas, Pedro Osório, Pejuçara, Pelotas, Pinhal Grande, 



 
 

Pinheiro Machado, Pirapó, Piratini, Pontão, Ponte Preta, Portão, Porto Alegre, Porto Xavier, 
Quaraí, Quatro Irmãos, Quevedos, Quinze de Novembro, Redentora, Restinga Sêca, Rio 
Grande, Rio Pardo, Rolador, Ronda Alta, Rondinha, Roque Gonzales, Rosário do Sul, Saldanha 
Marinho, Salto do Jacuí, Sant'Ana do Livramento, Santa Bárbara do Sul, Santa Cruz do Sul, 
Santa Margarida do Sul, Santa Maria, Santa Rosa, Santa Vitória do Palmar, Santana da Boa 
Vista, Santiago, Santo Ângelo, Santo Antônio da Patrulha, Santo Antônio das Missões, Santo 
Antônio do Planalto, Santo Augusto, São Borja, São Francisco de Assis, São Gabriel, São 
Jerônimo, São José do Inhacorá, São José do Norte, São Lourenço do Sul, São Luiz Gonzaga, 
São Martinho da Serra, São Miguel das Missões, São Nicolau, São Pedro das Missões, São 
Pedro do Sul, São Sepé, São Valentim, São Valério do Sul, São Vicente do Sul, Sapucaia do 
Sul, Sarandi, Seberi, Senador Salgado Filho, Sentinela do Sul, Sertão, Sertão Santana, Sete de 
Setembro, Tabaí, Tapes, Taquari, Tavares, Toropi, Tramandaí, Três de Maio, Três Palmeiras, 
Trindade do Sul, Triunfo, Tucunduva, Tupanciretã, Turuçu, Ubiretama, Unistalda, Uruguaiana, 
Vale Verde, Venâncio Aires, Viamão, Victor Graeff, Vila Lângaro, Vila Nova do Sul, Vitória 
das Missões, Xangri-Lá. 

DATA DO REGISTRO: 12/12/2006 

DATA DO PEDIDO DE ALTERAÇÃO: 31/03/2026 

REQUERENTE: Associação dos Produtores de Carne do Pampa Gaúcho da Campanha 

Meridional 

PROCURADOR: Roner Guerra Fabris 

 

 

DESPACHO 

Cumpra a exigência observando o disposto na conclusão. A não manifestação no prazo de 60 
(sessenta) dias acarretará o arquivamento do pedido de alteração de registro. 

Acompanha este despacho o relatório de exame. 
 

IP_IG200501_RPI2901_311_A 

 



 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
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COORDENAÇÃO-GERAL DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

 

EXAME TÉCNICO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de alteração do registro da indicação 

geográfica (IG) “PAMPA GAÚCHO DA CAMPANHA MERIDIONAL” da espécie 

INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA (IP) para assinalar Carne bovina e derivados, cuja 

concessão foi publicada na Revista de Propriedade Industrial - RPI 1875 de 12 de dezembro de 

2006. 

Este relatório visa a verificar o cumprimento da exigência formulada anteriormente, 

publicada na Revista de Propriedade Industrial – RPI 2889, de 19 de maio de 2026, sob o código 

de despacho 311, 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de alteração do registro foi protocolizado no Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI) por meio da petição n.º 870260030318 de 31 de março de 2026.  

Uma vez publicado o respectivo pedido, deu-se início ao exame técnico, quando foi 

verificada a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme  exigência 

publicada em 19 de maio de 2026, sob o Cód. 311, na RPI 2889. 

Em 17 de julho de 2026, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a petição 

n.º 870260071352, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar a conformidade do pedido de alteração de registro com os requisitos dispostos na 

legislação nacional e nas normativas do INPI, considerando a Portaria Normativa INPI/PR nº 

50, de 23 de janeiro de 2026, que dispõe sobre as condições para o registro das Indicações 

Geográficas e altera dispositivos da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 



 
 

1) Apresente a comparação entre os documentos apresentados 
neste pedido de alteração e os documentos originais do registro 
em vigor; 

 

Em resposta à exigência nº 1, foi apresentado o seguinte documento: 

 Razões, fls. 6 a 10.  

 

Ao analisar o documento apresentado, nota-se que há alterações do CET que não está 

identificada na tabela a inserção da previsão de sanções e de penalidades, como constam no 

Capítulo VIII do documento. Pede-se, nesse sentido, que seja apresentada a comparação entre 

o CET anteriormente registrado e o novo que se pretende utilizar em substituição àquele de 

modo exaustivo (ver exigência 1). 

Considera-se, portanto, não cumprida a exigência anteriormente formulada. 

 

2.2 Exigência nº 2 

A exigência nº 2 solicitou: 

2) Reapresente o CET de modo a: 
a. no art. 2º, excluir a menção ao respeito às normas e 
regulamentos da APROPAMPA. Alternativamente, mantenha a 
redação, acrescendo-a da descrição objetiva de que normas e 
regulamentos os produtores devem seguir para fazerem uso da IP 
Pampa Gaúcho; 
b. no art. 3º, identificar e especificar de maneira objetiva quais 
são os produtos objetos do pedido de alteração da IG, ou seja, 
quais carnes bovinas e quais derivados podem ser identificados 
com a IP Pampa Gaúcho. Nesse mesmo sentido, deve ser 
excluído o §1º do mesmo art. 3º; 
c. suprimir o art. 14 ou, alternativamente, suprimir a previsão de 
reuniões internas para a definição de outras linhas de produto 
com controles específicos mas não definidos no CET, 
especificando quais são as linhas de produto e as formas de 
controle a serem empreendidas; 
d. no art. 15, reescrever o item 15.2 de modo que seja definida 
objetivamente a representação gráfica e figurativa da IG em sua 
composição integral, ou seja, incluindo o nome geográfico objeto 
do pedido de registro. Nesse mesmo dispositivo, exclua o art. 1º; 
e. incluir dispositivo que preveja a descrição/composição do 
mecanismo de controle sobre os produtores que tenham direito a 
utilizar a IP Pampa Gaúcho, 
tal como descrito no art. 36 do Estatuto Social do substituto 
processual. Sugere-se que a inclusão seja feita em adição ao art. 
30 do documento; 
f. no art. 24, suprimir a menção a variações da apresentação mista 
da representação gráfica da IP Pampa Gaúcho; 
g. ainda no art. 24, suprimir o §2º;  

 



 
 

Em resposta à exigência nº 2, foram apresentados os seguintes documentos: 

 Razões, fls. 6 a 10; 

 Caderno de Especificações Técnicas, fls. 27 a 38.  

 

O CET reapresentado de maneira retificada abarca as alterações requeridas em 

despacho de exigência anteriormente publicado. Menciona-se que a nova redação do art. 3º, 

detalhando o produto como "carne bovina, em quaisquer de seus cortes", foi espelhada também 

na descrição do produto na folha de rosto deste despacho, sendo agora definido o produto objeto 

da IG como tal. Caso haja discordância do requerente, pede-se que o mesmo se manifeste. 

Contudo, as alterações não se resumiram às demandas constantes deste último 

despacho de exigência. Percebe-se que um novo capítulo foi inserido: Capítulo VIII - Infrações 

e Penalidades. Neste, o dispositivo foram encontradas duas questões que merecem atenção. A 

primeira diz respeito à dúvida sobre o que enseja a aplicação de cada penalidade prevista. Não 

é possível identificar quando será aplicada advertência por escrito, multa ou suspensão do 

direito ao uso da IG.  

A segunda questão é a previsão, feita pelo item 30.4, da sanção de "suspensão 

definitiva ao uso da IG Pampa Gaúcho". Esse tipo de sanção não se coaduna com a natureza 

das Indicações Geográficas. Não é impedimento ao registro a previsão de sanção 

temporalmente delimitada para o caso de eventual infração de produtor às regras estabelecidas 

no CET; contudo, a suspensão definitiva impede que um eventual titular (qual seja, o produtor 

estabelecido na área geográfica) goze de seu direito de utilização da IG caso, após cumprida a 

penalidade estabelecida, volte a respeitar as regras de uso da IG em questão. Por essa razão, 

esse dispositivo deve ser suprimido ou alterado de modo que deixe claro que não há previsão 

de penalidade permanente que impeça o uso da IG por legítimo titular da mesma (ver exigência 

2).  

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada, contudo há 

necessidade de esclarecimentos e de alteração do novo CET apresentado. 

 

2.3 Exigência nº 3 

A exigência nº 3 solicitou: 

3) A exigência de reapresentação do CET demanda também a 
necessidade de apresentação de nova Ata registrada de 
Assembleia com a aprovação do CET retificado, acompanhada 
de lista de presença que indique quais, dentre os presentes, são 
produtores de carne bovina e seus derivados; 



 
 

 

Em resposta à exigência nº 3, foi apresentado o seguinte documento: 

 Ata registrada de Assembleia com aprovação do Estatuto Social e do CET 

alterado, acompanhada de lista de presença, fls. 23 a 26.  

 

Dada a necessidade de retificação do CET, uma nova Ata registrada de assembleia 

com a aprovação do documento. Pede-se que seja dada a devida atenção ao fato de essa Ata 

dever ser acompanhada de lista de presença que indique, dentre os presentes, quais são 

produtores de carne bovina, o que não foi identificado na Ata apresentada no documento 

apresentado no último cumprimento de exigência (ver exigência 3).   

Considera-se, portanto, não cumprida a exigência anteriormente formulada.  

 

2.4 Exigência nº 4 

A exigência nº 4 solicitou: 

4) Reapresente a representação gráfica em sua composição 
integral, ou seja, contendo não apenas a imagem requerida, como 
também o nome geográfico conforme. Essa composição integral 
deve também constar do CET, preferencialmente de seu art. 15, 
que apresenta o elemento gráfico atualizado; 

 

Em resposta à exigência nº 4, foi apresentado o seguinte documento: 

 Representação gráfica, fl. 98. 

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada. 

 

2.5 Exigência nº 5 

A exigência nº 5 solicitou: 

5) Apresente a Declaração, sob as penas da lei, de que os 
produtores ou prestadores de serviços, e outros operadores, estão 
estabelecidos na área delimitada, conforme modelo II, com a 
identificação e a qualificação dos mesmos, exigida pelo art. 16, 
V, f da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

 

Em resposta à exigência nº 5, foi apresentado o seguinte documento: 

 Declaração, sob as penas da lei, de que os produtores estão estabelecidos na área 

delimitada, fls. 39 a 97. 

 



 
 

Analisadas as comprovações contidas na referida declaração, percebe-se que não há 

menção a produtores nos seguintes municípios elencados como pertencentes à região delimitada 

da IG: Água Santa, Ajuricaba, Alegria, Almirante Tamandaré do Sul, Alvorada, Amaral 

Ferrador, Arambaré, Arroio do Padre, Arroio dos Ratos, Arroio Grande, Balneário Pinhal, 

Barão do Triunfo, Boa Vista das Missões, Boa Vista do Cadeado, Boa Vista do Incra, Butiá, 

Cachoeirinha, Caibaté, Camaquã, Campina das Missões, Campinas do Sul, Campos Borges, 

Candelária, Cândido Godói, Candiota, Canguçu, Canoas, Capão do Cipó, Capão do Leão, 

Capela de Santana, Capivari do Sul, Cerro Branco, Cerro Grande do Sul, Charqueadas, 

Chiapetta, Chuvisca, Cidreira, Colorado, Condor, Coqueiros do Sul, Coronel Barros, Coronel 

Bicaco, Coxilha, Cristal, Cruzaltense, Dezesseis de Novembro, Dois Irmãos das Missões, Dom 

Feliciano, Eldorado do Sul, Encruzilhada do Sul, Engenho Velho, Entre Rios do Sul, Entre-

Ijuís, Erebango, Erechim, Ernestina, Erval Seco, Estação, Esteio, Estrela Velha, Eugênio de 

Castro, Fortaleza dos Valos, General Câmara, Getúlio Vargas, Giruá, Glorinha, Gramado dos 

Loureiros, Gravataí, Guaíba, Guarani das Missões, Ibirubá, Ijuí, Imbé, Independência, 

Inhacorá, Ipiranga do Sul,Itaara, Itacurubi, Ivorá, Jaboticaba, Jacuizinho, Jacutinga, Jaguari, 

Lagoa dos Patos, Lagoa Mirim, Maquiné, Mariana Pimentel, Mato Castelhano, Mato 

Queimado, Minas do Leão, Montenegro, Morro Redondo, Não-Me-Toque, Nonoai, Nova Boa 

Vista, Nova Esperança do Sul, Nova Ramada, Nova Santa Rita, Novo Barreiro, Novo Cabrais, 

Osório, Palmares do Sul, Panambi, Paraíso do Sul, Passo do Sobrado, Passo Fundo, Paulo 

Bento, Pedras Altas, Pejuçara, Pelotas, Pinheiro Machado, Pirapó, Pontão, Ponte Preta, Portão, 

Porto Alegre, Porto Xavier, Quatro Irmãos, Quinze de Novembro, Redentora, Rolador, Ronda 

Alta, Rondinha, Roque Gonzales, Saldanha Marinho, Salto do Jacuí, Santa Bárbara do Sul, 

Santa Cruz do Sul, Santa Rosa, Santana da Boa Vista, Santo Ângelo, Santo Antônio da Patrulha, 

Santo Antônio do Planalto Santo Augusto, São Jerônimo, São José do Inhacorá, São José do 

Norte, São Lourenço do Sul, São Nicolau, São Pedro das Missões São Valentim, São Valério 

do Sul, São Vicente do Sul, Sapucaia do Sul, Sarandi, Senador Salgado Filho, Sentinela do Sul, 

Sertão, Sertão Santana, Sete de Setembro, Tabaí, Tapes, Taquari, Tavares, Toropi, Tramandaí, 

Três de Maio, Três Palmeiras, Trindade do Sul, Triunfo, Tucunduva, Tupanciretã, Turuçu, 

Ubiretama, Vale Verde, Venâncio Aires, Viamão, Victor Graeff, Vila Lângaro, Vitória das 

Missões e Xangri-Lá 

As Indicações Geográficas devem ser entendidas como um retrato factual da realidade 

corrente de uma atividade de determinada região. Em relação a uma indicação de procedência, 

portanto, não se pode falar que um local que seja conhecido por extrair, produzir ou fabricar 



 
 

determinado produto, se não há extração, produção ou fabricação deste produto no local. Por 

essa razão, quando elencados expressamente os municípios que fazem parte de uma IG, é 

necessário que se comprove que haja extração, produção ou fabricação de determinado produto 

em todos os municípios listados, o que não foi o caso. Pelo contrário, dos 233 municípios 

listados, faltam comprovações de 171 deles.  

Pede-se, nesse sentido, que as comprovações faltantes dos referidos municípios sejam 

apresentadas. Alternativamente, justifique o motivo pelo qual mais da metade dos municípios 

não possui produção de carne bovina e, ainda assim, deve fazer parte da delimitação geográfica 

do pedido de alteração da IG em exame (ver exigência 4). 

Considera-se, portanto, não cumprida a exigência anteriormente formulada. 

 

2.6 Exigência nº 6 

A exigência nº 6 solicitou: 

6) Reapresente o Estatuto Social incluindo no mesmo a 
abrangência territorial de atuação da APROPAMPA, de modo 
que a mesma englobe inequivocamente toda a extensão da 
delimitação da área geográfica da IG requerida; 

 

Em resposta à exigência nº 6, foi apresentado o seguinte documento: 

 Estatuto Social, fls. 11 a 20. 

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada. 

 

2.7 Exigência nº 7 

A exigência nº 7 solicitou: 

7) Apresente ata registrada de Assembleia com a aprovação do 
Estatuto Social alterado, acompanhada de lista de presença; 

 

Em resposta à exigência nº 7, foi apresentado o seguinte documento: 

 Ata registrada de Assembleia com aprovação do Estatuto Social e do CET 

alterado, acompanhada de lista de presença, fls. 23 a 26.  

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada. 

 

2.8 Exigência nº 8 

A exigência nº 8 solicitou: 



 
 

8) Apresente novas comprovações de que a totalidade da área 
geográfica referente à Indicação de Procedência se tornou 
conhecida como centro de produção de carne bovina e de seus 
derivados, ou seja, de que a área agregada àquela da IP 
originalmente registrada no INPI também é conhecida pela 
produção de carne bovina e de seus derivados. 

 

Em resposta à exigência nº 8, foi apresentado o seguinte documento: 

 Documentos comprobatórios da IG requerida, fls. 99 a 363. 

 

Entre as fls. 99 a 363, foram anexados documentos com o fim de comprovar que o nome 

geográfico Pampa Gaúcho se tornou conhecido pela produção de carne bovina. Entre 

esses documentos, foram listados, antes as fls. 104 e 110, artigos de internet e seus 

respectivos links, mas sem que o conteúdo fosse minimamente reproduzido, o que 

dificulta suas considerações como comprovações necessárias para alteração da IG em 

exame. No mesmo sentido, entre as fls. 345 e 363, foram elencadas manchetes de artigos 

virtuais que mencionam o nome geográfico PAMPA GAÚCHO, mas sem que seus 

conteúdos fossem reproduzidos, o que, igualmente, dificulta a consideração desse 

material para fins de comprovação da notoriedade do nome geográfico. Ainda, há 

documentação em língua estrangeira anexada que, para que sejam utilizadas no 

processo, precisam estar acompanhadas de suas respectivas traduções. 

Menciona-se, ainda, a presença de dois documentos, entre às fls.263 e 311, que se 

debruçam sobre a tendência de avanço da produção de soja sobre o território 

originalmente ocupado pela bovinocultura. O primeiro desses documento, aliás, não 

utiliza o nome geográfico PAMPA GAÚCHO como principal referência à região, mas 

o nome CAMPANHA GAÚCHA. Para fins de registro ou de alteração de indicação de 

procedência, deve-se atentar para a necessidade de comprovar que o nome geográfico 

objeto do pedido de registro é conhecido pela produção de determinado produto. No 

caso em questão, esse material põe em dúvida qual seria o nome geográfico de fato 

conhecido pela produção de carne bovina e, ainda, se ainda se pode falar em notoriedade 

pecuária da região, uma vez que, segundo o documento, o cultivo de soja avança sobre 

as pastagens. 

Voltando a análise para o documento intitulado "A imaterialidade do material: o Pampa 

Gaúcho na prática e no imaginário dos agricultores e pecuaristas familiares 

agroecológicos" (fls. 241 a 261), percebe-se que o mesmo tem como objeto a pecuária 

familiar agroecológica. Apesar de fazer referência ao nome geográfico "PAMPA 



 
 

GAÚCHO", a IG em questão não se limita a esse tipo de produção. Não basta comprovar 

que o nome geográfico é conhecido, mas importa que essa reputação seja construída e 

relacionada com o produto a ser assinalado pela mesma IG. Como o produto objeto do 

presente pedido de alteração de IG não é carne bovina produzida por meio de sistema 

de pecuária familiar agroecológica, essa comprovação não pode ser considerada 

suficiente para que a alteração seja deferida. 

Como, entre as fls. 104 e 110, foram listadas matérias de internet e seus respectivos 

links, sem que qualquer parte de seus conteúdos fossem também reproduzidos, e como 

o documento adicional constante do processo em exame é uma extensa tese de 

doutorado que, sozinho, não comprova a notoriedade do nome geográfico, tendo em 

conta que, para o registro de uma indicação de procedência, é necessário que sejam 

apresentadas documentações de fontes variadas, conforme previsto, consideram-se as 

comprovações anexadas insuficientes (ver exigência 5). 

Considera-se, portanto, não cumprida, a exigência anteriormente formulada. 

 

2.9 Outros documentos  

Além disso, foram anexados os seguintes documentos: 

 Procuração, fl. 4; 

 Comprovante de pagamento, fl. 5; 

 Edital de convocação de Assembleia Geral, fls. 21 e 22.  

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o disposto no art. 30 c/c o 

art. 19, §1º, da Portaria/INPI/PR nº 04/22, deverá(ão) ser cumprida(s) a(s) seguinte(s) 

exigência(s):  

1) Apresente nova comparação entre os documentos apresentados neste pedido de 

alteração e os documentos originais do registro em vigor, de modo a exaurir todas as 

diferenças entre o CET registrado e o novo que se pretende utilizar como substituto; 

2) Reapresente o CET de modo a: 

a. Deixar claro quais as situações que causam cada tipo de penalidade prevista; 

b. Suprimir a previsão de suspensão permanente; 

3) A exigência de reapresentação do CET demanda também a necessidade de apresentação 

de nova Ata registrada de Assembleia com a aprovação do CET retificado, 



 
 

acompanhada de lista de presença que indique quais, dentre os presentes, são produtores 

de carne bovina e seus derivados. Pede-se especial atenção ao fato de, na lista de 

presença, conste claro quais dentre os presentes são produtores de carne bovina; 

4) Apresente a Declaração, sob as penas da lei, de que os produtores ou prestadores de 

serviços, e outros operadores, estão estabelecidos na área delimitada, conforme modelo 

II, com a identificação e a qualificação dos mesmos, exigida pelo art. 16, V, f da Portaria 

INPI/PR nº 04/2022. Devem ser apresentadas comprovações dos 171 municípios que 

não constam do documento apresentado anteriormente, mas que fazem parte da área 

delimitada da IG. Alternativamente, apresente justificativa para essa ausência 

comprobatória; 

5) Apresente comprovações, de fontes variadas, de que o nome geográfico PAMPA 

GAÚCHO abrange a totalidade da área geográfica referente à Indicação de Procedência 

e é conhecido como centro de produção de carne bovina. 

 

Caso a Requerente tenha dúvidas quanto ao conteúdo técnico para cumprir a 

exigência, é possível contatar a área de Indicações Geográficas através dos canais públicos 

de atendimento disponibilizados no Portal do INPI (https://www.gov.br/inpi/pt-

br/plataforma-integrada-de-atendimento), em especial o Fale Conosco e o Atendimento 

Telepresencial. 

Cabe dizer que qualquer outro documento anexado ao processo, ainda que não 

diretamente identificado como alusivo a algum dos requisitos exigidos na Portaria/INPI/PR nº 

04/22, será considerado subsidiariamente no exame técnico do pedido de alteração de registro, 

podendo ser objeto de novas exigências, de modo que não restem inconsistências no processo 

e/ou pairem dúvidas acerca do pedido. 

Encerrado o presente exame técnico, prossegue-se o trâmite processual para a 

publicação do despacho na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Cód. 311 (Exigência 

em pedido de alteração de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 

arquivamento definitivo do pedido, conforme disposto no §2º do art. 19 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22.  

Cumpra a exigência com a petição de código 604 da tabela de serviços relativos a 

Indicações Geográficas, disponível no portal do INPI. Observe que o pagamento da GRU 

deverá ser efetuado antes do peticionamento, independentemente da data de vencimento 

constante da guia, sob pena de o serviço solicitado não ser considerado. 
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